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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de material copa, cozinha e limpeza para CONAB UA Rio
Formoso, em Formoso do Araguaia/TO, conforme especificações, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

 
 

Produtos Quantidade
Café moído pacote de 500 g 80

Coador de café 05
Açúcar Cristal pacote de 2 Kg 20

Detergente (500 ml) 60
Sabão de barra (5x1) pacote de 1 kg 10

Sabonete (90 g) 50
Sabão em pó pacote de 5 kg 12

Água sanitária de 1 litro 70
Vassoura de palha com cabo 80

Vassoura de pelo sintético 30 cm com cabo 10
Vassoura gari 60 cm com cabo 20

Rodo grande 05
Pano de chão (40 x 60 cm) 30

Flanela 10
Lustra móveis frasco 200 ml 10

Saco de lixo (15 litros) pacote com 20 unidades 50
Saco de lixo (100 litros) pacote com 20 unidades 30

Esponja de aço (44 g) 10
Esponja de lavar louças dupla face 20

Escova de lavar roupas 05
Desinfetante para limpeza (5 litros) 10

Copos descartáveis de 200 ml com 100 unidades 50
Copos descartáveis de 50 ml com 100 unidades 20

Papel higiênico neutro (folha dupla) pacote com 12 rolos de 30 m x 10 cm 30
 

1.2. O custo total estimado para aquisição dos produtos objetos deste Termo de Referência é de R$ 8.182,09.

1.2.1. O critério utilizado para a formação da estimativa foi a determinada no Art. 187 do RLC, levantamento dos preços
de mercado conforme pesquisa em mercado local. 

1.3. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado POR VALOR GLOBAL.

1.4. Os recursos orçamentários decorrentes da aquisição do objeto deste Termo de Referência estão consignados no
Orçamento da Conab para o ano 2024, conforme segue: ND XXXXXXX, Programa de Trabalho Resumido (PTRES) XXXXX, Ação
Orçamentária XXXXXXXXXXXX, Fonte de recurso XXXXXXXXXXX, Plano Interno XXXXXXXXXXXX, que constarão na nota de empenho.

1.5. A aquisição de bens em apreço será contratada por meio de dispensa de licitação, com fundamento legal no artigo 416
do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.                                                            

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A unidade armazenadora de Formoso do Araguaia - TO  é uma instalação industrial de médio porte para armazenagem
de grãos localizada em área rural, afastada do centro urbano, em que atuam diversos empregados e terceirizados, necessitando,
assim, de constante manutenção de limpeza, bem como de suporte de copa e cozinha.

2.2. O objeto deste instrumento é caracterizado como bem comum, conforme prevê o artigo 32 da Lei nº 13.303/2016,
e conforme disposto no art. 3º, inciso LXXIV, do RLC, haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e todas as características
gerais e específicas são as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas.

2.3. Os materiais em apreço serão adquiridos por meio de dispensa de licitação, com fundamento legal no artigo 416 do
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.



23/12/24, 16:49 SEI/MAPA - 39740984 - Conab - RLC: Termo de Referência (TR) - Bens

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=53125713&arvo… 2/12

2.4. A formalização se dará pela emissão de contrato administrativo simplificado ou ordem de compra, em atendimento às
disposições contidas no RLC-CONAB, entre a Administração e a empresa vencedora.

2.5. Dada a dispensa de licitação, não se aplicará   a Lei  Complementar 123/2016, que institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem como ao Decreto 8.538/2015, que dentre outras deliberações, regulamenta o
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, o processo licitatório será
destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, para valor estimado da contratação inferior
ao limite de R$80.000,00 (oitenta mil reais).

 

3. DO OBJETIVO

3.1.  Esta aquisição tem como objetivo  aumentar o bem estar físico e emocional do pessoal que trabalha na Unidade, bem
como manter o ambiente salubre e agradável.

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, sem possibilidade de
prorrogação.

4.1.1. Independentemente do prazo de vigência estabelecido no item 4.1 deste Termo de Referência, o Contrato
Administrativo fica automaticamente extinto, com o recebimento definitivo dos bens por empregado designado, após a verificação da
qualidade e  quantidade do material e, consequentemente, aceitação mediante ateste na Nota Fiscal, uma vez que restará cumprida
definitivamente a obrigação e esgotado o seu objeto.

 

5. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Será selecionada a empresa que apresentar MENOR PREÇO GLOBAL, especificando NA PROPOSTA o preço unitário e
total.

5.1.1. Erros no preenchimento da proposta não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, quando a
mesma puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado e, desde que se comprove que este é suficiente
para arcar com todos os custos da contratação.

 
 

6. DA DESCRIÇÃO DA AQUISIÇÃO

6.1. ​​DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS

 

6.1.1. Os itens devem ser considerados de boa qualidade, devidamente aprovados por órgãos de controle quando
necessário, e sua durabilidade ter ter o tempo médio do esperado para os produtos de alta qualidade no mercado.

 
 

6.2. DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DA GARANTIA DOS BENS

6.2.1. Os bens objetos deste Termo de Referência deverão ser entregues integralmente, devidamente
embalados e lacrados, na UARFO em Formoso do Araguaia/TO,

6.2.1.1. O fornecedor também enviar para o endereço Unidade armazenador de Rio Formoso - TO
localizada na Estrada da Fazenda Rancho 2-S km 3,5 s/n - Zona Rural - Formoso do Araguaia/TO - CEP: 77.470-
000, no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h.

6.2.2. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato, em
remessa única.

6.2.3. O prazo de entrega dos bens admite prorrogação, desde que observado o disposto nos art. 497 e 498
do RLC.

6.2.4. Os bens deverão ter um período de garantia de, no mínimo, 1 (um) ano, contados do recebimento
definitivo pela Contratante.

6.2.5. Durante o período de garantia, a Contratada deverá substituir o bem, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, após ser comunicado da necessidade de substituição, se apresentar defeito de fabricação ou condição de
qualidade que impossibilite o uso para sua finalidade.

 

6.3. DO RECEBIMENTO DOS BENS

6.3.1. Os bens serão recebidos por empregado da UNIDADE, por meio de ateste aposto na Nota Fiscal.

6.3.2. Constatadas inconformidades no objeto do Termo de Referência e na proposta deverão ser registradas
em documento próprio, no qual constarão as medidas a serem adotadas pela Contratada no prazo de 5 (cinco) dias.

6.3.2.1. As ocorrências mencionadas no subitem anterior deverão ser comunicadas pela
fiscalização à Contratada, solicitando, caso pertinente, a instauração de um procedimento
administrativo para aplicação das penalidades cabíveis.
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6.3.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.3.3. O não cumprimento dos prazos ensejará a aplicação de sanções previstas neste Termo de Referência.

 

7. DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1. Não será exigida garantia contratual, por se tratar de compra com entrega única, e pagamento após a entrega e
aceitação.

 

8. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade.
Esse conceito define o Contratante como responsável pela gestão do Contrato e verificação da aderência dos bens entregues aos
padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela entrega dos bens e gestão dos recursos necessários para o
cumprimento do Contrato.

8.2. Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

8.2.1. Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante, responsável pelo
acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados
pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;

8.2.2. Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste
e atuar como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as
principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

8.3. A atividade de gestão e fiscalização do presente contrato deverá ser executada em conformidade com as disposições
dos art. 535 a 540 do RLC.

8.4. Nos termos dos art. 543 e 544 do RLC será designado fiscal, seu substituto, ou comissão de fiscalização para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
contratual e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

8.5. O Fiscal do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos
assumidos pela Contratada, de acordo com o Termo de Referência,  cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, sobre os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

8.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Conab ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.

8.7. A atuação do preposto deverá observar as disposições dos art. 541 e 542 do RLC.

8.8. Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas formalmente pelo preposto à
Contratante.

8.9. Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada poderá ser
um dos empregados designados para a entrega dos bens.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo com o previsto neste Termo de
Referência;

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão
especialmente designados;

f) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Termo de Referência.

9.2. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste
Termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os art. 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias
ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas;

f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato;

g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento definitivo do material, de acordo com a
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, respeitando-se o quantitativo entregue, após conferência de quantidade e qualidade, devendo
para isto, ficar explicitado na NOTA FISCAL o nome do banco, agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser
efetivado o crédito.

11.1.1. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento
fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.2. Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.

11.2.1. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção
na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

11.3. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do
pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.

11.4. À Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se no ato da atestação os bens fornecidos não estiverem em
perfeitas condições de utilização ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

11.5. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Conab, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos; 

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso.

 

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Será admitida a subcontratação do objeto, desde que mantidas, em relação à subcontratada, todas as condições
exigidas para o vencedor.

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Conab à continuidade do Contrato.

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. Para a habilitação, a proponente deverá apresentar todos os documentos relacionados abaixo.
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15.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

15.2.1. no caso de:

15.2.1.1.  empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede

15.2.1.2. microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.2.1.3. sociedade empresária/comercial ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  ato
constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

15.2.1.4. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

15.2.1.5. microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil
das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;

15.2.1.6. cooperativa:  ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como
o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

15.2.1.7. empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

15.2.2. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

15.2.3. a inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.

15.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda    Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
c) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do proponente,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicílio ou sede da proponente, na forma da lei;
e) prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
f)  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 1º de maio de 1943. (Lei 12.440, de 8/7/2011).
 

15.3.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

15.3.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da sua regularidade fiscal, será assegurado à proponente qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis - cujo termo inicial corresponderá ao momento
da divulgação do resultado da fase de habilitação - prorrogáveis por igual período, a critério da Conab e a pedido justificado da
proponente, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

15.3.1.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à
contratação e acarretará a inabilitação do proponente, sem prejuízo das sanções previstas neste Projeto Básico, sendo facultado à
Conab convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação de cada item ou grupo, para assinatura do Contrato ou
revogar a Aquisição.        

 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente
a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.

16.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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16.3. O Adjudicatário que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580 do RLC ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

16.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas pela
fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas
neste item.

16.5. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a
ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas no RLC.

16.6. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as
irregularidades que deram origem à sanção.

16.7. Da sanção de advertência:

16.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar
prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

16.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada,
devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.5.

16.8. Da sanção de multa:

16.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei
Complementar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor
estimado para o procedimento em questão;

b) em decorrência da prática por parte do participante das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC deverá
ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a licitação em questão;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser
aplicada multa correspondente a 2% (dois por cento) sobre o valor homologado para a aquisição em questão;

d) multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme item 7.4 deste TR;

e) multa moratória de 0,2  % (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega sobre o valor da
parcela não executada, até o limite de 15 (quinze) dias;

e.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior e a critério da Conab, poderá ocorrer a não aceitação do
objeto, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

f) multa compensatória no percentual de 10%(dez por cento) sobre o valor da parcela não executada, no caso de
inexecução parcial do contrato;

g) multa compensatória de 5% (cinco  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
contrato;

h) multa rescisória de 6,60% (seis inteiros e sessenta décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
rescisão contratual unilateral do contrato;

16.8.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo
contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente. 

16.8.3. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

16.9. Da sanção de suspensão:

16.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações,
pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal.

16.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e
no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o Art. 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

16.9.3. Em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos artigos 576
e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Conab.

 

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão,
com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do RLC.

17.2. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência
para a Conab; e
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c) judicial, por determinação judicial.

17.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

17.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos
contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.

17.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à
prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos art. 582 a 593 do RLC.

17.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste
Termo de Referência:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela
Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos decorrentes do
Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

17.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o
respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

17.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

 

18. DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

18.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a
contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela, compra, licitação ou dispensa e pela contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido
seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por
consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de
confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

19. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

19.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.

19.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu
produto ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

20. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

20.1. A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros
decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

20.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto
do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.

20.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes
competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.

20.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I deste Termo de Referência constitui peça integrante deste Contrato, independentemente
de transcrição.

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. O  Instrumento contratual  está em conformidade com a legislação sobre proteção de dados relativos a pessoa física
identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial,
a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal
8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis, conforme Cláusula a constar na Minuta do Contrato.
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21.2. Integram este Termo de Referência os seguintes Anexos:

a) Anexo I   - Matriz de Riscos; 

b) Anexo II  - Modelo de Apresentação de Proposta.

 

Elaborado por:

 

Palmas/TO, 23 de dezembro de 2024.

WILSON SANTOS DE OLIVEIRA
GEFAD

 
 

Nos termos do art. 131 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, aprovo o presente Termo de Referência e seus anexos em
todo o seu teor, tendo em vista a coerência das justificativas e dos objetivos apresentados em relação à contratação em apreço.

 

Área Demandante:

 
 
 

WILSON SANTOS DE OLIVEIRA
Gerência de Finanças e Administração

Gerente Substituto

 
 

MARCO TULIO DO NASCIMENTO
    Superintendência Regional do Tocantins

Superintendente
 

 
 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

MATRIZ DE RISCOS

 

 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, COPA E COZINHA PARA A UA RIO FORMOSO-TO

 
Identificação 5. Avaliação Tratamento ao Risco

Fase 2. Evento de
Risco 3. Causas 4. Consequências Probabilidade

(P)
Impacto

(I)

6. Nível
de

Risco
(P) x (I)

7. Resposta ao
evento do Risco

8.
Responsável

 
Planejamento

 

Erro na
Elaboração do
Termo de
Referência

Falta de
Conhecimento.
Falta de tempo
hábil para
elaboração.
Falta de recursos
humanos
suficientes.
Erro no
preenchimento

Possibilidade de
pagamento indevido
ao contratado.
Desvio do objeto do
contrato. Processo
Interno de Apuração
de Responsabilidade

1 3 Médio

Revisão minuciosa
do Termo de
Referência.
Estabelecimento de
cronograma para
realização de
credenciamento.

Contratante

Alteração de
Normas
Vigentes

Alteração na
legislação ou
outras normas
que impliquem
em mudança no
termo de
referência básico.

Necessidade de
adequação do termo
de referência às
normas,
demandando maior
tempo de trabalho
que o necessário.

 
 
2

 
 
3

 
 

Médio

Acompanhar
periodicamente as
normas relativas ao
objeto.

 
 

Contratante

 
Falta de
Recursos para a
contratação

 
Falta de
Orçamento, perda
de prazos.

Paralisação do
processo

 
 
2

 
 
4

 
 

Elevado

- Celeridade nos
processos;
- Estimativas de
prazos reais para as
etapas que
antecedem a
contratação;

 
Contratante
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Seleção de
Fornecedores

 

Recebimento de
documentação
falsa ou vencida
no ato do
credenciamento.

Imperícia/ falha
na conferência 
da
documentação.
Má fé da
credenciada.

Contratação de
empresa e/ou
profissional
indevidos.
Possibilidade de
pagamento indevido
ao contratado
Processo Interno de
Apuração de
Responsabilidade

1 1 Baixo

Apresentação de
Documentos
originais com cópias
autenticadas em
cartório, ou
verificação no ato
do recebimento
conferindo com os
originais.
Consulta em sites
de órgãos oficiais.

Contratante/
Contratada

Erro na
estimativa dos
valores da
compra.

Erros de
quantitativos e
má elaboração do
pedido de
orçamento.

Super ou
subfaturamento dos
materiais.

1 2 Baixo

Análise e
combinação de
mercado, para um
preço justo. Pedido
de orçamento
elaborado pela área
técnica e área
demandante.

Contratante
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Gestão
Contratual

 

Falhas na
fiscalização da
aquisição dos
produtos
previstos em
Contrato.

– Falta de
fiscalização e
cobrança da
administração à
contratada;
– Falta de
capacitação/
orientação do
fiscal de contrato.
– Má-fé das
Contratadas na
execução dos
contratos e seus
deveres anexos.

– Falta de cobrança e
regularização das
inconformidades
tempestivamente;
– Falta de
conhecimento das
irregularidades em
tempo hábil;
– Inadimplemento
contratual e Prejuízos
à Contratante em
decorrência das
falhas.
– Dificuldades na
instrução de provas
em processo
administrativo e
aplicação de
penalidades e
ressarcimento.

3 4
  Elevado

– Treinamento e
capacitação dos
responsáveis pela
fiscalização do
contrato;
– Analisar as
cláusulas
contratuais
previamente ao
início da
contratação.
 – Realização de
reunião antes do
início da execução
do contrato para
estabelecer
procedimentos.

Contratante

Contratada não
apresentar a
documentação
prevista em
contrato para
fins de
pagamento
(certidões, nota
fiscal, etc).

– Problemas
internos de
gestão da
contratada;
– Irregularidade
perante os órgãos
pertinentes (INSS,
Receita Federal,
etc);

– Atraso no
pagamento do
contrato;
– Aplicação de
penalidades
contratuais;
– Encerramento
antecipado do
contrato e risco de
não entrega dos
produtos

3 3 Elevado

– Manter em dia as
condições de
regularidade fiscal,
tributaria,
trabalhista e órgãos
de segurança.
– Ser diligente com
atos de gestão.

Contratada

Contratada não
produz os
materiais
conforme os
requisitos
definidos e/ou
não cumpre os
prazos
estipulados.

– Falta de
planejamento;
– Falta de know-
howou recursos
necessários para
atendimento das
demandas.

– Aplicação de
penalidades/glosas
contratuais;
– Não entrega dos
produtos ou entrega
parcial;
– Caso ocorra de
forma recorrente,
ensejará o
encerramento
antecipado do
contrato.

2 3 Médio

– Analisar as
cláusulas
contratuais
previamente ao
início da confecção
dos produtos;
– Manter equipe
em número
adequado para
cumprimento do
contrato.
– Treinar e capacitar
equipe de trabalho

Contratada

Não manter
durante a

vigência do
contrato, as

mesmas
condições

exigidas quando
da contratação.

– Descuido;
– Problemas
financeiros;

– Imprevistos
gerais;

– Problemas
internos de
gestão da

contratada;
– Irregularidade

perante os órgãos
pertinentes.

– Atraso no
pagamento do

contrato;
– Encerramento
antecipado do

contrato;
– Aplicação de

penalidades
contratuais.

1 2 Baixo

– Desempenhar a
entrega dos

materiais com zelo
e diligência.
– Constante

investimento em
gestão de pessoas,

capacitação,
treinamento,
qualidade e

controle.
– Manter em dia as

condições de
regularidade

perante os órgãos
pertinentes.

Contratada

1. Descrição do objeto previsto para contratação.

2. O risco é um evento incerto que, se ocorrer, afeta a realização dos objetivos da contratação.

3. Condições que viabilizam a concretização de um evento de risco.

4. Identificação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco.

5. A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em um escala de 1 a 5, conforme definida nas tabelas abaixo:

Escala de Probabilidade (P) – Associada às chances do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível

Muito Baixa Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência. 1
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Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, há histórico de sua ocorrência. 2
Média Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de ocorrência parcialmente conhecido. 3

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência amplamente conhecido. 4
Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5

 
Escala de Impacto (I) – Associada às consequências no caso do risco ocorrer

Descritor Descrição Nível
Muito Baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1

Baixo Impacto mínimo nos objetivos. 2
Médio Impacto mediano nos objetivos, com possibilidade de recuperação. 3

Alto Impacto significante nos objetivos, com possibilidade remota de recuperação. 4
Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem possibilidade de recuperação. 5

 

6. Após o resultado do cálculo da probabilidade x impacto será obtido o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo,
médio, elevado e extremo, conforme tabela abaixo:

Nível de Risco
1 a 2 Baixo
3 a 6 Médio

8 a 12 Elevado
15 a 25 Extremo

7. Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a
ação/resposta mais adequada para tratamento do risco identificado.

8. Identificar o responsável/os responsáveis pela ação proposta, se o contratado ou o contratante.

 

 

ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA (PAPEL TIMBRADO)

 

À

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TOCANTINS

 

Submetemos à apreciação de V.Sª. nossa proposta para fornecimento dos materiais, conforme descrição abaixo:

FORNECEDOR:

ENDEREÇO:

CNPJ:

TELEFONE:                                         CELULAR/WHATSAPP

E-MAIL:

NOME DO CONTATO:

Item DESCRIÇÃO Und Quant. Valor
Unit. Total

 1  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS ELÉTRICOS
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VALOR TOTAL:  

 

O valor GLOBAL de nossa proposta  é de R$ XX.XXX,XX (xxxxxxxxxxxxxxxx), conforme condições descritas abaixo:

 

1. Validade da proposta: _______ dias corridos, contados da data de emissão; (A validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 –
sessenta – dias).

 

2. Declaramos que nos preços cotados estão incluídos todos os custos necessários ao fornecimento do produto objeto do Termo de
Referência e seus anexos, inclusive, todos os impostos (IOF e outros), tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais,
fiscais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a sobre ele incidir, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;

3. Prazo de entrega:

4. Garantia: 

5. Representante Legal:

Nome:

Cargo na empresa:

Identidade:

CPF:

6. Dados para pagamento:

Banco:

Agência:

Nº da Conta Corrente:

 

                                        ____________/TO, ___ de _____________ de 2024

 

                                        __________________________________________

                                             Assinatura do representante legal da empresa

 
 

 

Brasília /DF, 13 de Abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por VILSON ALBERTO BECKMANN, Analista Administrativo - Conab, em 23/12/2024, às
11:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por WILSON SANTOS DE OLIVEIRA, Gerente de Área Regional - Conab, em 23/12/2024, às
11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 39740984 e o código CRC 626529C3.

Referência: Processo nº.: 21456.000504/2024-27 SEI: nº.: 39740984

Criado por wilson.s.oliveira, versão 1 por wilson.s.oliveira em 23/12/2024 11:28:53.
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